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			INTRODUÇÃO


			O falcão não consegue ouvir o falcoeiro;


			As coisas desmoronam; o centro não consegue suster; (…)


			«A Segunda Vinda», W. B. Yeats


			No Médio Oriente, a vasta fortaleza do Irão e a sua némesis, a Arábia Saudita, enfrentam-se de cada lado do golfo Pérsico. A sul do Pacífico, a Austrália encontra-se entre duas das mais poderosas nações do nosso tempo: os EUA e a China. No Mediterrâneo, a Grécia e a Turquia participam de um concurso que tem raízes na antiguidade, mas que amanhã poderá resultar em violência.


			Bem-vindo aos anos 20 do século xxi. A era da Guerra Fria, em que os EUA e a União Soviética dominavam o mundo inteiro, está a tornar-se uma lembrança longínqua. Estamos a entrar numa nova era de rivalidades entre grandes potências, em que numerosos atores, até agentes menores, se digladiam pela ribalta. O drama geopolítico até extravasa o nosso domínio terreno, com os países a reivindicarem a atmosfera superior, até à Lua e mais além. 


			Quando aquilo que foi a ordem estabelecida durante várias gerações se revela temporário é fácil sentir ansiedade. Porém, já aconteceu antes, está a acontecer neste momento e acontecerá outra vez. Há já algum tempo que rumamos a um mundo «multipolar». Na sequência da Segunda Guerra Mundial, assistimos a uma nova ordem: uma era bipolar com um sistema capitalista liderado pelos americanos, de um lado, e, do outro, o sistema comunista imposto pelo que era de facto o Império Russo e a China. Assim permaneceu entre 50 e 80 anos, consoante os limites que quisermos definir. Nos anos 90 do século xx tivemos aquilo a que certos analistas chamam a década «unipolar», em que o poderio americano quase não teve rival. No entanto, é evidente que agora retrocedemos ao que foi a norma durante a maior parte da história humana — uma era de múltiplas rivalidades pelo poder.


			Não é fácil situar o princípio; não há um acontecimento único que tenha desencadeado uma mudança. Porém, há momentos em que temos um vislumbre de algo, e o mundo opaco da política internacional ganha clareza. Tive uma experiência assim numa noite de humidade estival no ano de 1999 em Pristina, a degradada capital do Kosovo. A dissolução da Jugoslávia em 1991 tinha redundado em anos de guerra e derramamento de sangue. Em 1999, os aviões da NATO expulsaram à força de bombardeamentos as tropas sérvias do Kosovo, e as forças terrestres aguardavam para entrar na província vindas de sul. Durante o dia ouvimos rumores de que partira da Bósnia uma coluna militar russa, no intuito de garantir que a Rússia manteria a sua influência tradicional em assuntos sérvios.


			Durante uma década, a Rússia estivera fora de jogo, empobrecida, insegura, uma sombra do que tinha sido. Assistira impotente ao «avanço» da NATO sobre as suas fronteiras ocidentais, pois os povos das nações que outrora subjugara votavam repetidamente em governos empenhados em aderir à NATO e / ou à UE; na América Latina e no Médio Oriente, a sua influência também esmorecera. Em 1999, Moscovo chegara a uma decisão relativa às potências ocidentais — daqui não passam. O Kosovo era um risco na areia. O presidente Ieltsin ordenou a intervenção da coluna russa (embora se pense que Vladimir Putin, político nacionalista de linha dura já na calha para o poder, teve um papel nessa decisão).


			Eu estava em Pristina quando a coluna blindada russa rolou pela rua principal nas primeiras horas da manhã, rumo ao aeroporto do Kosovo, nos arredores da cidade. Consta-me que o presidente Clinton soube dessa chegada, antes das tropas da NATO, pelo meu relatório intitulado «Os russos entraram na cidade e voltaram ao palco mundial». Não era material digno de um Pulitzer mas, enquanto rascunho da História, cumpriu a sua função. Os russos tinham reivindicado um papel no maior acontecimento do ano e anunciado que a maré da História, até então contra eles, seria desafiada. Em finais da década de 90, os EUA não tinham rivais aparentes, o Ocidente parecia triunfante nos assuntos globais. Todavia, começara a contraposição. A Rússia já não era a potência temível de outrora — agora era uma entre muitas —, mas os russos lutariam para se afirmar onde pudessem. Continuariam a provar isso mesmo na Geórgia, Ucrânia, Síria, entre outros.


			Quatro anos depois encontrava-me na cidade de Karbala, Iraque, um dos lugares mais sagrados do Islão xiita. Saddam Hussein tinha sido derrubado pela coligação americana e britânica, mas a insurgência já se fazia sentir. No domínio de Saddam (muçulmano sunita) tinham sido banidos muitos dos cultos xiitas, incluindo rituais de autoflagelação. Num dia escaldante, assisti à entrada de mais de um milhão de xiitas em Karbala, vindos de todo o país. Muitos dos homens flagelavam-se nas costas e mutilavam a testa até ficarem ensanguentados pelo corpo inteiro, e o sangue escorria até tingir de vermelho o pó da estrada. Eu sabia que, além da fronteira a leste, a maior potência xiita que era o Irão usaria todos os truques para fomentar um governo iraquiano dominado por xiitas, o qual serviria para projetar o poderio de Teerão ainda com maior incidência a ocidente, em todo o Médio Oriente, ligando-se até aos aliados do Irão na Síria e no Líbano. A geografia e a política tornavam-no quase inevitável. A minha interpretação desse dia poderá resumir-se assim: «Parece religioso, mas também é político, e as ondas deste fervor hão de chegar longe, ao Mediterrâneo.» O equilíbrio político mudara, e o alcance crescente do poderio iraniano acabaria por desafiar o domínio dos EUA na região. Karbala serviu de cenário para começar a pintar esse quadro. Infelizmente, haveria uma cor dominante — vermelho-sangue.


			Foram apenas dois momentos seminais que ajudaram a moldar o mundo complicado em que nos encontramos, enquanto uma miríade de forças empurra, puxa e, por vezes, colide naquilo a que outrora se chamava «o grande jogo». Ambos os momentos me deram um vislumbre do sentido por onde nos dirigíamos. Começou a ficar ainda mais claro com o desenrolar dos acontecimentos no Egito, na Líbia e na Síria, na primeira década do século xxi. O presidente egípcio Mubarak foi deposto num golpe de Estado em que os militares empregaram um violento teatro de rua para escamotear a investida; na Síria, o presidente Assad esteve por arames até ser salvo pelos russos e os iranianos. Nos três casos, os americanos fizeram saber que não salvariam os ditadores com quem tinham negócios há décadas. Os EUA retiraram-se paulatinamente do palco internacional, durante os oito anos da administração Obama, numa manobra continuada nos quatro anos de Trump. Entrementes, outros países como, por exemplo, a Índia, a China e o Brasil, começaram a emergir na qualidade de novas potências mundiais, com economias em rápido crescimento e em busca de expandir a sua influência global.


			Houve sempre desagrado perante a ideia de que os EUA desempenharam o papel de «polícia do mundo» no pós-guerra do segundo conflito mundial. Podemos defender aspetos positivos e negativos dessas ações. No entanto, seja como for, à falta de um polícia são várias as fações desejosas de policiar a própria zona. Quando existem fações concorrentes aumenta o risco de instabilidade.


			Os impérios entram em ascensão e em declínio. As alianças estabelecem-se e depois dissolvem-se. O status quo na Europa depois das guerras napoleónicas durou cerca de 60 anos; o «Reich dos Mil Anos», pouco mais de uma década. É impossível saber qual a oscilação do equilíbrio de poderes nos próximos anos. Existem indubitavelmente gigantes económicos e geopolíticos que continuam a ter grande impacto nos assuntos globais: os EUA e a China, claro, bem como a Rússia, as nações coletivas da Europa na UE, o poder económico em rápido crescimento da Índia. Ora, as nações mais pequenas também importam. A geopolítica implica alianças e, com a ordem mundial em constante transformação, nesta altura as grandes potências precisam das pequenas e vice-versa. É uma conjuntura em que países como, por exemplo, a Turquia, a Arábia Saudita e o Reino Unido têm oportunidade de se posicionarem estrategicamente para um futuro poder. De momento, o caleidoscópio continua em trepidação e as peças ainda não se encaixaram.


			Em 2015 escrevi um livro intitulado Prisioneiros da Geografia, em que visava mostrar como a geografia afeta a política global e molda as decisões que as nações e os seus líderes são capazes de tomar. Escrevi sobre a geopolítica da Rússia, da China, dos EUA, da Europa, do Médio Oriente, de África, da Índia e do Paquistão, do Japão e da Coreia, da América Latina e do Ártico. Queria focar os maiores intervenientes, os grandes blocos geopolíticos ou regiões, no intuito de proporcionar uma panorâmica global. Porém, há muito mais a dizer. Embora os EUA continuem a ser o único país capaz de projetar um poderio naval sério em dois oceanos ao mesmo tempo, os Himalaias ainda separem a Índia e a China e a Rússia continue vulnerável nas planícies a oeste, estão sempre a surgir novas realidades geopolíticas e há outros intervenientes merecedores de atenção e com o poder de moldar o nosso futuro.


			À semelhança de Prisioneiros da Geografia, O Poder da Geografia observa montanhas, rios, mares e betão para compreender as realidades geopolíticas. A geografia é um fator-chave na limitação do que a humanidade pode ou não fazer. Sim, os políticos têm importância, mas a geografia tem mais. As escolhas que as pessoas fazem, agora e no futuro, nunca estão apartadas do seu contexto físico. O ponto de partida da história de qualquer país é a sua localização relativamente aos vizinhos, às rotas marítimas e aos recursos naturais. Vivemos numa ilha varrida pelo vento na periferia do oceano Atlântico? Estamos bem colocados para aproveitar o vento e as ondas. Vivemos num país em que o Sol brilha 365 dias por ano? Os painéis solares são o caminho. Vivemos numa região com minas de cobalto? Pode ser uma bênção e uma maldição.


			Permanece entre certas pessoas um desdém por este ponto de partida, pois consideram-no determinista. Tem-se falado de um «mundo plano», em que as transações e as comunicações financeiras pelo ciberespaço acabaram com a distância e a paisagem perdeu sentido. Todavia, é um mundo habitado meramente por uma fração de pessoas, que até podem comunicar por videoconferência e depois sobrevoar montanhas e mares para falar ao vivo e em pessoa; porém, não é essa a experiência da maioria dos outros oito mil milhões de pessoas no planeta. Os lavradores egípcios continuam a depender da água da Etiópia. As montanhas a norte de Atenas continuam a estorvar o comércio com a Europa. A geografia não é uma sina — os seres humanos têm voto na matéria —, mas importa.


			São muitos os fatores que têm contribuído para o que será uma década de incerteza e divisão neste progresso para a nova era. Globalização, antiglobalização, covid-19, tecnologia e alterações climáticas, todos têm tido grande impacto e todos constam deste livro. O Poder da Geografia analisa certos acontecimentos e conflitos que têm surgido no século xxi com potencial para consequências abrangentes num mundo multipolar.


			O Irão, por exemplo, está a moldar o futuro no Médio Oriente. Estado pária com intenções nucleares, tem de manter aberto o seu «corredor» xiita até ao Mediterrâneo, via Bagdade, Damasco e Beirute, a fim de manter a influência. A Arábia Saudita, seu antagonista regional, é um país erigido sobre petróleo e areia, e tem contado sempre com os aliados americanos. Contudo, perante o declínio da procura de petróleo e a maior independência energética por parte dos EUA, o interesse deste país no Médio Oriente irá esmorecer lentamente.


			Noutras paragens é a água, e não o petróleo, a causar tumultos. Sendo «o depósito de água» de África, a Etiópia detém vantagem crucial sobre os vizinhos, particularmente o Egito. Trata-se de um dos lugares fulcrais para as potenciais «guerras da água» deste século, mas também mostra o poder da tecnologia, consoante a Etiópia recorrer à hidroeletricidade para mudar a sua sorte.


			Já não é opção em muitas partes de África como, por exemplo, no Sael, essa vasta região de mato rasteiro na extrema meridional do Sara, região dilacerada pela guerra que abrange antigas divisões geográficas e culturais, e onde a Al-Qaeda e o ISIS agora detêm influência parcial. Muita gente fugirá, alguma rumo à Europa. O que já é uma grave crise humanitária só terá tendência a piorar.


			Enquanto porta para a Europa, a Grécia é um dos primeiros países a sentir os efeitos das novas vagas de migração. A sua geografia também a situa no âmago de uma das áreas problemáticas na geopolítica de anos vindouros: o Mediterrâneo oriental, onde jazidas de gás recém-descobertas levam este estado-membro da UE à beira do conflito com uma Turquia cada vez mais agressiva. A Turquia, que já faz provas de força no Mediterrâneo oriental, tem ambições muito mais vastas. O programa político «neo-otomano» decorre da sua história imperial e posição na encruzilhada do Oriente e do Ocidente, e visa realizar o destino da nação assumindo-se como grande potência global.


			Outra nação que perdeu o império, o Reino Unido, um grupo de ilhas gélidas na extrema ocidental da planície do Norte da Europa, ainda está à procura do seu papel. Depois do Brexit poderá encontrar um, enquanto potência europeia intermédia a criar laços políticos e económicos pelo mundo fora. Ora, os desafios enfrentados são internos além de externos, pois debate-se com a perspetiva de uma Escócia independente.


			A sul, a Espanha, uma das nações mais antigas da Europa, também enfrenta a ameaça de cisão dos nacionalismos regionais. A UE não pode dar apoio à luta pela independência da Catalunha; porém, a rejeição de um Estado incipiente poderá deixar a porta aberta à influência russa e chinesa no seio da Europa. As dificuldades de Espanha são o epítome da fragilidade de certos estados-nação e das alianças supranacionais, no século xxi.


			Não obstante, talvez o desenvolvimento mais fascinante da nossa época seja o facto de as lutas de poder geopolítico estarem agora a livrar-se de barreiras terrestres e a projetarem-se no espaço. Quem é o dono do espaço? Como é que se decide? Nunca há realmente uma «última fronteira», mas não conseguiremos chegar mais perto do que isso, dado que as fronteiras tendem a ser lugares selvagens e sem lei. Acima de certa altura não há território soberano; se eu quiser destacar o meu satélite armado com lasers diretamente para cima do país do leitor, que lei irá invocar para me dizer que não posso? Com vários países na corrida ao poderio espacial, e as empresas privadas a entrarem também, está o circo montado para uma perigosa corrida às armas de ponta, a menos que se aprenda com erros passados e se aceite os muitos benefícios da cooperação internacional.


			Porém, começaremos aqui na terra, num lugar considerado durante séculos isolado e ignoto, mas que agora, estando entre a China e os EUA e com o poder de moldar os acontecimentos na região indo-pacífica, é personagem fulcral na nossa narrativa: a ilha-continente, a Austrália.


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			AUSTRÁLIA


			«Joga duro até ao fim. Mói-os até ao pó.»


			Don Bradman, jogador de críquete


			Mapa Austrália
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			A Austrália estava no meio de nenhures, fez-se grande algures, e agora está na ribalta. Como é que isto aconteceu?


			A terra «lá em baixo» é uma ilha que não se parece com qualquer outra. É imensa — a ponto de ser também um continente que engloba floresta subtropical, deserto escaldante, savana ondulante e montanhas cobertas de neve. Ir de automóvel de Brisbane a Perth é atravessar um país, mas faríamos a mesma distância de Londres a Beirute via França, Bélgica, Alemanha, Áustria, Hungria, Sérvia, Bulgária, Turquia e Síria.


			Quanto a estar no meio de nenhures, bem, de Brisbane para noroeste pelo oceano Pacífico são 11.500 quilómetros até aos EUA, para leste fica a América do Sul a 13.000 quilómetros, e para oeste de Perth pelo oceano Índico são 8.000 quilómetros até África. Mesmo a «vizinha» Nova Zelândia fica 2000 quilómetros para sudeste, e de lá até à Antártida são mais 5000 quilómetros de água. Só quando olhamos para norte conseguimos ver a verdadeira posição da Austrália em termos geopolíticos. Lá está, uma democracia avançada, orientada para o Ocidente, com um território imenso e, situada mais acima, a mais poderosa ditadura económica e militar do mundo — a China. Juntemos tudo e vemos um continente/Estado nacional posicionado mesmo no meio do Indo-Pacífico — a força económica do século xxi.


			A história começa quando os britânicos decidiram deportar os condenados, pois queriam-nos o mais longe possível, e depois já não queriam nada com eles. Não há lugar melhor do que o fundo do mundo, de onde nunca poderiam regressar, pois não? Foram trincafiados e a chave deitou-se fora. Todavia, e com o tempo, à medida que o mundo longínquo foi mudando, as grades da geografia torceram-se e a Austrália deu consigo a intervir no palco da política global. Durante muito tempo foi uma viagem infernal.


			Na citação que inicia este capítulo, Don Bradman poderá ter feito referência ao críquete com a Inglaterra, mas as suas palavras estão enraizadas numa psique australiana que tem sido forjada pela geografia do país. O conceito popular do espírito aussie igualitário, frontal, sem meias-medidas, indómito, poderá ser um lugar-comum, mas também é bem real. Emergiu numa terra vasta e abrasadora, muita da qual inabitável, e de onde irrompeu uma sociedade próspera e moderna, que passou de ser praticamente monocultural a uma das mais multiculturais em todo o mundo.


			Agora, a Austrália olha em redor do bairro e pergunta-se que papel deverá desempenhar, e com quem deverá jogar.


			No que respeita à política e à defesa externa, o ponto de partida de um país não é o que tenciona fazer, mas aquilo de que é capaz, o que está frequentemente limitado pela geografia. A dimensão e a localização da Austrália são tanto forças como fraquezas. Protegem-na de invasões mas também lhe atrasaram o desenvolvimento político. Tornam necessárias extensas ligações comerciais de longo curso que, por seu turno, exigem uma marinha robusta para garantir a abertura das rotas marítimas. Além disso, a Austrália está isolada pela distância dos seus aliados fulcrais.


			A Austrália só se tornou uma ilha há cerca de 35 milhões de anos, depois de se separar da Antártida e de vogar para norte. Encontra-se atualmente em rota de colisão com a Indonésia, mas não é caso para alarme para os habitantes de ambos os países, pois desloca-se sete centímetros por ano, logo, dispõem de vários milhões de anos de preparação para o embate.


			Com 7,5 milhões de quilómetros quadrados, a Austrália é o sexto maior país do mundo. O território moderno consiste em seis estados; o maior é a Austrália Ocidental, que representa um terço do continente e é maior do que todos os países da Europa Ocidental juntos. Em seguida, em termos de tamanho, vêm Queensland, Austrália do Sul, Nova Gales do Sul, Vitória e a ilha da Tasmânia. Há dois territórios principais, o Território do Norte e o Território da Capital da Austrália, e numerosos territórios menores, incluindo as ilhas Cocos e a ilha do Natal.


			A vida na Austrália apresenta muitos desafios. Para começar, entre tornar-se uma ilha e a chegada de humanos (há cerca de 60.000 anos) houve tempo de sobra para o desenvolvimento de singularidades na fauna australiana. Dado que tantos dos animais parecem querer morder, picar, debicar ou envenenar, é assombroso que, nestes 30.000 anos desde a chegada dos humanos, estes se tenham espalhado pelo continente inteiro.


			O desafio mais difícil de evitar está na própria terra e no clima. Grande parte do terreno consiste em planícies vastas e áridas, pois apenas seis por cento passam os 600 metros de altitude. Enquanto continente, demonstra extrema diversidade de clima e topografia, de desertos a florestas tropicais e a montanhas cobertas de neve. Ora, a maioria compreende aquilo a que se chama Outback, cerca de 70 por cento da Austrália, em grande parte inabitável. As grandes planícies e desertos do interior, onde as temperaturas estivais atingem normalmente 38º C e pouca água se encontra, estendem-se a grandes distâncias sem apelo nem agravo, nem ninguém que possa ajudar em caso de problemas.


			Em 1848 fez-se uma tentativa de atravessar o continente de leste a oeste, de Brisbane a Perth, que saiu gorada quando o chefe da expedição, Ludwig Leichhardt, e a sua equipa — um grupo de sete homens, incluindo dois guias aborígenes, 50 vitelos, 20 mulas, sete cavalos e uma montanha de equipamento — simplesmente desapareceram. O vasto Outback encerra muitos segredos, entre eles o destino de Leichhardt. As buscas continuam até hoje.
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			Grande parte do Outback australiano é inabitável; a maioria da população australiana encontra-se no Sudeste do país, ao longo do litoral.


			Durante milénios, esta geografia tem vindo a ditar onde se realiza a atividade humana. Enquanto os aborígenes encetavam a «volta» ritual no Outback, os colonos europeus tendiam a instalar-se no litoral, numa prática que continua até hoje. Há uma faixa em forma de meia-lua de zonas povoadas, a começar em Brisbane e a subir pela costa leste; agarra-se ao litoral, passando por Sydney, Camberra, Melbourne, e vai até Adelaide, na costa sul. Ao longo da meia-lua e rumo a oeste encontram-se os subúrbios e as localidades-satélites, que se estendem para o interior em cerca de 320 quilómetros, até acabarem quando se passa as montanhas rumo às extremas regiões setentrionais. Do outro lado, na costa oeste, fica Perth, muito mais a norte temos Darwin, mas também aí as populações se cingem às zonas costeiras. Muito provavelmente continuará a ser assim.


			Há um século, o fundador da cátedra de Geografia na Universidade de Sydney, Griffith Taylor, provocou indignação quando sugeriu que, devido à topografia da Austrália, a população se limitaria a cerca de 20 milhões até ao ano 2000. Atreveu-se a afirmar que o deserto australiano era «quase impraticável» para colonização permanente, um sentimento considerado antipatriótico. «Jeremias!», berrava a imprensa. «Determinismo ambiental!», resmungavam os políticos, que preferiam a narrativa tipicamente americana de expansão constante e «de um mar cintilante ao outro». Tinha razão; eles não. Volvidos cem anos, a população australiana não passa de 26 milhões. Mesmo hoje em dia podemos voar os 3200 quilómetros de Sydney a Darwin, ou a Perth, sem avistar uma única povoação. Quase 50 por cento da população reside em apenas três cidades — Sydney, Melbourne e Brisbane. Não é coincidência que seja esta a localização da bacia hidrográfica Murray-Darling.
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			A bacia hidrográfica Murray-Darling sustentou as primeiras colónias europeias do Sudeste australiano.


			A maioria dos rios do país são de curso sazonal e as ligações fluviais nunca fizeram parte do desenvolvimento. O caudal anual de todos os rios do continente representa menos de metade daquele do rio Iangtsé, na China. Se excluirmos a Tasmânia, os únicos rios com curso permanente encontram-se nas regiões a leste e sudoeste. Os maiores são o rio Murray e o seu afluente Darling. Alimentado pelo degelo das neves dos Alpes Australianos, o rio Murray tem volume suficiente para correr ininterrupto por 2500 quilómetros até à costa sul. Certas partes são navegáveis e é a joia da coroa da bacia hidrográfica Murray-Darling. Todavia, os navios não conseguem entrar vindos do mar, o que limita a capacidade de transportar mercadorias. Serviu no século xix para comércio a montante, mas até essas pequenas embarcações tinham problemas com a escassez de precipitação, havendo até algumas encalhadas a montante, em afluentes secos. Não obstante, a rede Murray-Darling contém as terras férteis que têm alimentado e dessedentado gerações de australianos. Sem ela, os primeiros colonos mal teriam saído da praia.


			Vale a pena comparar a história da Austrália com a de outra experiência colonial — os EUA. Partiu igualmente de colónias numa fértil costa leste, e depois rumou ao interior. Porém, uma vez transposta a cordilheira dos Apalaches, essa nação incipiente expandiu-se na maior rede hidrográfica do mundo e situada em terras férteis — a bacia hidrográfica do Mississípi. Na Austrália, uma região de tamanho semelhante não tinha praticamente nada para sustentar transporte, lavoura e povoações permanentes, e encontrava-se muito mais isolada das redes de comércio internacional do que a América: eram 19.000 quilómetros até ao Reino Unido, ao passo que as 13 colónias dos futuros EUA estavam a meros 5000 quilómetros da Europa.


			Persiste o equívoco comum de que o capitão Cook inglês «descobriu» o continente em 1770. Tirando o problemático termo «descoberta», o primeiro desembarque registado ocorreu em 1606, quando Willem Janszoon e a tripulação do veleiro holandês Duyfken foram a terra no Norte da Austrália. Janszoon pensou que estava na ilha da Nova Guiné e, após um encontro hostil com os nativos, não tardou a partir. Houve várias outras expedições europeias, mas em nenhuma se deram ao trabalho de desbravar a terra.


			Quando Cook apareceu, era evidente que a fabulosa terra australis incognita já fora achada. O termo, que significa «terra meridional desconhecida», tem origem nas contemplações do cartógrafo grego Cláudio Ptolemeu, aproximadamente no ano 150 d. C. Nos seus cálculos, entendia que, sendo o mundo uma esfera, e em cima dela ficava a terra que ele conhecia, seria lógico que, para a impedir de cair, haveria terra por baixo. Parte deste raciocínio revelou-se acertada. A Austrália ainda é considerada na Europa «lá em baixo».


			Os mapas de Cook estavam naturalmente mais atualizados do que os de Ptolemeu. Foi o primeiro europeu a desembarcar na costa leste. Aportou na Botany Bay, atualmente parte de Sydney, e ficou durante sete dias. À época, os primeiros encontros da tripulação com o povo local devem ter parecido um incidente menor; em retrospetiva, foi decisivo e arauto do que estava para vir. O coordenador científico de Cook mantinha um diário, intitulado «Journal of the Right Hon. Sir Joseph Banks during Captain Cook’s first voyage in HMS Endeavour in 1768-71», e escreveu nele sobre o choque de civilizações e as diferenças entre povos: «Assim vivia, quase diria feliz, esse povo, contente com pouco, quase nada; afastado das ansiedades inerentes às riquezas, ou até à posse daquilo a que nós, europeus, chamamos artigos essenciais… Dele parecem tão pequenas as necessidades reais da natureza humana que nós, europeus, aumentámos a um excesso que, certamente, pareceria incrível a este povo, se lho pudéssemos mostrar!»


			Este encontro não bastou para impedir Banks de recomendar posteriormente que a Botany Bay fosse o local para a Grã-Bretanha estabelecer uma colónia penal, sendo que a ideia visava aliviar a sobrelotação pavorosa das prisões, e também despachar criminosos para um lugar de onde nunca poderiam regressar. As implicações estratégicas de hastear a bandeira britânica a 17.000 quilómetros do centro do império também foram consideradas.


			Aprestaram-se navios, reuniram-se condenados, carregaram-se mantimentos, e a primeira frota partiu de Portsmouth a 13 de maio de 1787, chegando a Botany Bay a 24 de janeiro de 1788. Os 11 navios transportavam cerca de 1500 almas, 730 condenados (570 homens e 160 mulheres) e restantes cidadãos livres, principalmente pessoal da marinha.


			Após duas semanas, o encarregado, o governador Arthur Philip, decidiu que o local era imprestável para se instalarem e mudou tudo de armas e bagagens alguns quilómetros para norte, até ao que veio a ser o porto de Sydney. Na praia deste novo local, nessa terra assim reivindicada para a Coroa britânica, fez um discurso em que, conforme registado pelo cirurgião naval George Worgan, «o governador dava ordens rigorosas para não se ofender nem molestar os nativos em caso algum… deveriam ser tratados com amizade». Afinal, não se passou nada assim. O governador Philip estava a lidar com os povos eora e darug, na região em redor de Sydney. Após o primeiro contacto, as incipientes interações basearam-se no comércio, mas os eora e os darug não sabiam que o objetivo daquela gente nova e estranha não era simples comércio, mas a sua própria terra.


			Embora muitas gerações tenham considerado os aborígenes um único povo, há numerosos e diversos grupos e línguas pelo país fora, por exemplo, murri de Queensland, nunga na Austrália do Sul e palawa da Tasmânia, e todos se podem decompor em subgrupos. Estima-se que, em 1788, as populações contassem entre 250.000 e 500.000 almas, embora haja estimativas superiores. Estima-se que nas décadas seguintes, no mínimo, dezenas de milhares morreram naquilo que veio a ser uma guerra de fronteira e que durou até ao século xx.


			Com a expansão das colónias à volta de Sydney, e outras que cresceram em Melbourne, Brisbane e na Tasmânia, também se assistiu ao avolumar das chamadas «guerras de fronteira». Os historiadores discordam quanto aos níveis de violência, mas estima-se que morreram cerca de 2000 colonos e muitas vezes esse número de aborígenes, tendo estes sofrido numerosos massacres. É uma triste história em que um lado considera o outro desprovido de direitos; com efeito, muitos colonos entendiam que os aborígenes não eram seres humanos.


			Logo em 1856, a devastação das culturas ficou registada num artigo contundente escrito pelo jornalista Edward Wilson no jornal Argus, de Melbourne:


			Em menos de 20 anos varremo-los praticamente da face da Terra. Fuzilámo-los como cães… Votámos tribos inteiras às agonias de uma morte lancinante. Fizemos deles bêbados, infetámo-los com doenças que apodreceram os ossos aos adultos e causámos às poucas crianças que nascem entre eles mágoa e tortura desde o momento em que nasceram. Fizemos deles proscritos na própria terra, e estamos rapidamente a destiná-los à mais completa aniquilação.


			A desolação da sua existência continuou até aos séculos xix e xx, muito depois de cessar a carnificina. A partir de 1910, as crianças aborígenes das nações sobreviventes foram retiradas às suas famílias e educadas quer em casa de famílias brancas, quer em instituições estatais; em ambos os casos, a ideia era forçar a assimilação. Esta prática só acabou em 1970 e, chegada a essa época, a «Geração Roubada» contava mais de 100.000 pessoas. O direito de voto nas eleições nacionais foi-lhes concedido em 1962, mas só em 1967 é que o povo aborígene foi formalmente reconhecido como parte da população australiana. Por referendo, a constituição foi alterada para permitir o recenseamento e, assim, maior acesso a recursos estatais. Nas palavras de Faith Bandler, ativista pelos direitos civis, em 1965 «os australianos devem registar os cães e o gado, mas não sabemos quantos aborígenes existem».


			O referendo foi aprovado com maioria de 90 por cento numa participação de 93 por cento. Muitos consideram este voto um ponto de viragem, embora os efeitos práticos a curto prazo tenham sido limitados. Revelou uma vontade de expandir a igualdade, mesmo havendo um longo caminho a percorrer, numa batalha que dura até hoje. Homens e mulheres aborígenes tiram cursos universitários, entram na classe média e preenchem todos os aspetos da Austrália moderna; todavia, a sua esperança de vida é inferior à média nacional, e a incidência de doença crónica é maior, bem como a taxa de mortalidade infantil e de detenção. O desemprego, o alcoolismo e a doença assolam certas comunidades, juntamente com problemas psicológicos parcialmente decorrentes da alienação acentuada pelo êxodo das zonas rurais rumo às cidades, que teve início nos anos 70.


			Foi gradual a mudança das atitudes face aos povos das «Primeiras Nações», e pautou-se em parte por etapas simbólicas. Nos anos 90, o nome do imenso monólito cor de ferrugem no deserto, Ayers Rock, passou para Ayers Rock/Uluru, a fim de reconhecer o nome original na língua do povo anangu, para o qual é um lugar sagrado e, em 2002, passou para Uluru/Ayers Rock. Em 2008, acusando a responsabilidade contínua por mais de 200 anos de devastação, repressão e negligência, o primeiro-ministro Kevin Rudd fez um pedido de desculpa formal aos povos aborígenes pelos abusos que tinham sofrido.


			Malgrado todas as privações, a população aumentou no século xx. As estimativas dos anos 20 apontam para 60.000, ao passo que atualmente existem cerca de 800.000 povos aborígenes e ilhéus do estreito de Torres (etnicamente diferentes dos aborígenes), centrados principalmente em Queensland, Nova Gales do Sul, Austrália Ocidental e Território do Norte. Perdeu-se a maioria das centenas de línguas faladas e, daquelas que sobrevivem, contam-se talvez 50.000 falantes de pelo menos uma delas.


			A incursão dos colonos que causaram esta devastação pelo continente fora foi lenta mas inexorável. Chegavam cada vez mais navios do Reino Unido, principalmente de condenados, e a população branca aumentava em vários milhares a cada ano. Em 1825, os exploradores já tinham franqueado aquilo que se considerava ser uma barreira intransponível — as Montanhas Azuis a oeste de Sydney — e descoberto que, além delas, ficava o imenso Outback. A população contava 50.000 pessoas; em 1851 já ascendera a cerca de 450.000, e o transporte penal diminuíra significativamente, pois muitos dos recém-chegados eram imigrantes em busca de vida nova num novo mundo.


			Chegaram a tempo da primeira corrida ao ouro na Austrália, que começou a transformar a sociedade australiana, com centenas de milhares vindos de fora para tentar a sorte. A maioria oriundos da Grã-Bretanha, mas também da China, América do Norte, Itália, Alemanha, Polónia e um sortido de outros países. Graças à «geração do ouro», a população da Austrália, além de atingir uns astronómicos 1,7 milhões em princípios dos anos 80 do século xix, também começou gradualmente a ganhar diversidade étnica e cultural.


			A loucura da primeira corrida ao ouro traduziu-se principalmente em jovens do sexo masculino a chegar à costa de Melbourne. Estes deram azo a um ambiente de «Oeste Selvagem», mas a prosperidade gradual também propiciou mudanças na natureza da imigração, atraindo artífices, negociantes e profissionais, como, por exemplo, contabilistas e advogados que começavam a chegar com as famílias.


			Todos contribuíram para o incipiente caráter australiano, mas há uma teoria em como os «cavadores», como chamavam aos prospetores, fomentaram o engenho, o dinamismo e a simpatia pelos quais os australianos são famosos. Os preceitos sociais do Velho Mundo pouco ou nada importavam nas regiões inóspitas e lamacentas da prospeção, e o espírito dos cavadores, a um tempo independente e associativista, contribuiu para uma identidade com menos respeito do que antes pela autoridade colonial britânica.


			Mais perto do século xx, a Austrália tornava-se um país moderno, embora composto por colónias que eram quase países separados; mantinham poucas relações formais entre si e preocupavam-se mais com os próprios sistemas económicos e políticos. As distâncias entre colónias comprovavam ser um desafio. Os rios, como já vimos, não se prestavam ao comércio e ao transporte, e assim inicialmente, para transportar alguma coisa por terra, era preciso arrastar tudo por carreiros toscos, à falta de bestas de carga. As primeiras redes de transporte concentraram-se em enviar mercadoria para o interior ou de volta à terra-mãe, o Reino Unido. Dado que cada região constituía uma colónia separada, não era prioritário ligá-las ao longo do litoral; assim, essas primeiras «rotas» levavam ao interior, mas não percorriam a costa, pelo menos não a distâncias significativas. Com opções tão limitadas, cada colónia continuou a desenvolver-se enquanto entidade separada.


			Na segunda metade do século xix começou a surgir uma rede ferroviária, com uma parte a ligar cidades costeiras e a abrir caminho para uma economia ligada. Com o desenvolvimento das redes de transportes e comunicações, também se avançou a ideia de juntar as diferentes regiões numa federação. Fez-se um referendo em 1899, que foi aprovado, mas com oposição significativa e, a 5 de julho de 1900, o Parlamento britânico aprovou a Lei da Constituição da Austrália na comunidade britânica de 1900, assinada pela rainha Vitória quatro dias depois; a 1 de janeiro de 1901, as seis colónias britânicas uniram-se para formar a Comunidade Australiana. Meio milhão de pessoas saíram à rua em Sydney para festejar. A Austrália não passara a Estado soberano, somente a «colónia autónoma» (apenas em 1986 declararam independência com a Lei da Austrália), mas conseguira-se um grande salto em frente na autodeterminação.


			Nesta altura já a população passara os três milhões e a Austrália tornava-se uma sociedade urbana, em que Sydney e Melbourne contavam populações de quase 500.000 pessoas cada uma. A maioria dos imigrantes ainda vinha do Reino Unido mas, fosse qual fosse a proveniência, eram quase todos brancos. Uma das primeiras leis que o governo aprovou foi a Lei de Restrição da Imigração, conhecida como política da «Austrália Branca». A redação da lei não é explícita na letra mas é claramente racista na intenção, interditando «qualquer pessoa que, mediante indicação de um funcionário, não escreva um ditado assinado na presença do funcionário com 50 palavras numa língua europeia indicada pelo funcionário».


			Na circunstância extraordinária em que, digamos, um pretenso imigrante vindo da China conseguisse escrever 50 palavras ditadas em português, poderiam sempre mandá-lo fazer a prova outra vez, digamos, em língua flamenga. Como reza a lei, a língua era escolhida «pelo funcionário», e a aplicação da prova consistia geralmente em carimbar uma decisão já tomada. A maioria das pessoas a quem recusavam entrada não era branca, mas a lei também servia para deportar imigrantes que não estivessem naturalizados, caso fossem presos por crime violento. Nada disto fazia jus à letra da canção popular Advance Australia Fair, que tocaram na cerimónia de inauguração da comunidade e que viria a ser o hino nacional:


			Temos planícies ilimitadas a partilhar;


			Com coragem vamos todos combinar


			Para a justa Austrália avançar.


			A esmagadora opinião pública e política era que as planícies ilimitadas só se deveriam partilhar com os brancos, de preferência britânicos. A nova lei destinava-se principalmente a chineses, japoneses e indonésios, e a quem viesse da zona alargada e que, além de roubar o ordenado aos outros, também diluiria a «pureza» racial da Austrália. A política da Austrália Branca continuou até aos anos 70 do século xx, sempre considerada extremamente negativa pelos vizinhos asiáticos, especialmente aqueles que saíam da era colonial.


			A seguir à Segunda Guerra Mundial assistiu-se à chegada dos Ten Pound Poms aos magotes. A Austrália continuava a precisar de mão de obra e, pela módica quantia de 10 libras esterlinas, os ingleses podiam rumar ao país para começar uma vida nova. No entanto, a passagem custava cerca de 120 libras, quase seis meses de trabalho para grande parte do operariado, mas a proposta era irrecusável para muita gente na Grã-Bretanha do pós-guerra, desolada mas sempre espartilhada pelo sistema de classes. Entre 1947 e 1982 foram mais de 1,5 milhões a aproveitar a oportunidade, o sol e, ao princípio mas com frequência, as dificuldades da vida «lá em baixo». Os meus tios e quatro primos contam-se entre eles. Ann era enfermeira e Dennis trabalhava numa sapataria. Partindo das docas de Southampton em 1972, trocaram Leeds por Melbourne e (depois da estadia numa hospedaria) ordenados relativamente baixos para um custo de vida significativamente mais elevado. Eles, e os outros, eram os Poms, abreviatura de pomegranate, por vezes também escrito pommygrant, suficientemente aproximado da palavra immigrant para ser incorporado no calão australiano.


			Durante este período, os ingleses continuavam a ser a principal fonte de mão de obra mas, gradualmente, a demografia do país foi mudando à medida que os acontecimentos mundiais impeliam cada vez mais europeus para a Austrália, abrindo as comportas e acabando por atenuar a política da Austrália branca. Italianos, alemães e gregos chegavam para aderir a comunidades estabelecidas em finais da primeira década. Seguiram-se muitos húngaros fugidos ao rescaldo da revolta húngara de 1956, e checos após a ocupação soviética de 1968. Gradualmente, da América do Sul e do Médio Oriente também, muitas dessas pessoas a fugirem da perseguição política. Nos anos 70 deixaram entrar milhares de vietnamitas vindos de barco e, nos anos 90, refugiados da guerra na Jugoslávia.


			Isto resultou numa pronunciada mudança cultural daquilo que era, essencialmente, uma sociedade britânica, ou talvez anglo-celta, num país multicultural. Foi uma conversão notavelmente rápida no que vemos atualmente na Austrália moderna — uma nação de povos cujo legado pode remontar a 190 países. No censo de 2016, a proporção da população total nascida no estrangeiro era de 26 por cento, mas a sua origem mostra as alterações na política, nas atitudes e na economia global desde o início do século xx. Dos nascidos no estrangeiro os ingleses ainda eram os mais numerosos, mas nos dez primeiros encontravam-se os neozelandeses (8,4 por cento), chineses (8,3 por cento), indianos (7,4 por cento), filipinos (3,8 por cento) e vietnamitas (3,6 por cento); cinco destas dez primeiras nacionalidades são asiáticas.


			Muito mudou desde 1901, e ainda mais desde 1788, e o tempo não é o único fator. Tal como em qualquer outro país, o racismo e a desigualdade ainda existem, mas a mudança foi resumida num discurso de Kevin Rudd em 2019: «A nossa definição da identidade nacional da Austrália deve centrar-se nos ideais, instituições e convenções da nossa sociedade democrática, e não na sua composição racial.»


			O país continua a ser um destino apelativo para forasteiros, incluindo trabalhadores migrantes e refugiados. É tão popular, e as pessoas continuam tão desesperadas para chegar lá a qualquer custo, que os sucessivos governos deste século têm aprovado leis rígidas contra quem procura entrar ilegalmente.


			Em 2001, a marinha australiana começou a intercetar bateladas de refugiados e migrantes. Os barcos são obrigados a arrepiar caminho, levados para um país terceiro ou, se as pessoas forem autorizadas a embarcar, são transferidas para as ilhas remotas de Nauru e Manus. Esta política foi suspensa em 2008, mas retomada em 2012. Desde então foram detidas mais de 3000 pessoas. Umas voltaram à sua pátria, enquanto outras receberam estatuto de refugiadas nos EUA. Em 2020 permaneciam cerca de 290 naquilo a que a Austrália chama «centros de processamento» nas ilhas, onde têm sido sujeitas a violentas agressões por parte dos habitantes.


			Os ativistas dos direitos humanos têm censurado esta política por ser desumana e ilegal, mas continua a ser suficientemente popular junto do eleitorado australiano para permanecer em vigor. O número de barcos tem diminuído, e a quantidade de pessoas que chegam por via aérea, e que depois pedem asilo, tem vindo a aumentar.


			Vêm porque, em grande medida, a Austrália moderna continua a ser «o país da sorte». A expressão surgiu num livro de 1964 com título homónimo e autoria de Donald Horne. O autor pretendia ser algo sarcástico, mas permanece uma descrição positiva e com razão. A terra «lá em baixo» está entre as mais ricas do mundo e parece destinada a permanecer assim. Tem abundância de recursos naturais, incluindo muitos perfeitamente adequados a vender em todo o mundo. As indústrias da lã, do trigo, do vinho, das carnes de vaca e borrego, permanecem líderes mundiais, tem um quarto das reservas de urânio mundiais, os maiores depósitos de zinco e chumbo, é grande produtora de tungsténio e ouro, dispõe de bons depósitos de prata e continua a ser grande produtora de carvão. Assim se vê como o país está entre a espada… e a Ayers Rock.


			A Austrália tem perfeita noção de que os combustíveis fósseis provocam alterações climáticas. O aquecimento global foi um fator significativo nos fogos florestais devastadores em 2019/20, exacerbados pelas temperaturas-recorde e pela escassez de água. A fatalidade humana direta conta-se às dúzias, mas morreram milhares de ursos coalas, um dos símbolos do país, juntamente com centenas de milhares de outras criaturas. As chamas não chegaram às zonas urbanas, mas houve nuvens de fumo acre a pairar sobre Camberra, fazendo com que a qualidade do ar na capital baixasse temporariamente para um dos piores níveis do mundo. Havia flocos de cinzas brancas a circular como neve morna e a chegar à Nova Zelândia. A 4 de janeiro de 2020, Sydney era um dos lugares mais quentes do mundo — registaram-se 48,9º C.


			Quem pode viver em tais condições? De momento, a resposta é: 25 milhões de pessoas mas, se o Instituto de Estatística australiano estiver correto na previsão de crescimento médio, em 2060 a resposta será cerca de 40 milhões.


			Se o modelo de alterações climáticas estiver correto, a Austrália continuará a passar por máximos históricos em ondas de calor, secas e fogos florestais, criando uma paisagem cáustica e inabitável. Quanto mais os subúrbios das grandes cidades se expandirem em tentáculos para o campo, maior será o número de pessoas em risco. Significa isto que os australianos continuarão agarrados ao litoral, criando áreas urbanas ainda mais densamente povoadas, ao mesmo tempo que se dá a subida do nível do mar. O país poderá precisar de uma lenta retirada nalgumas áreas e de um plano de urbanização a longo prazo para locais de baixo risco.


			A Austrália tem abundância de uma fonte energética potencial, o Sol, mas falta de outra — a água. A geração de energia hidroelétrica é restrita, dada a topografia maioritariamente plana das regiões por onde passam os rios e dado o volume de água variável que circula. A exceção é a Tasmânia, onde o terreno e o clima já permitiram a criação de uma indústria hidroelétrica. A falta de água, que já é um grande problema, poderá tornar-se prioridade, e a nação terá de ter uma conversa franca sobre sustentabilidade.


			Essa conversa incluirá o carvão. Dado que todos os estados têm minas de carvão, que essa indústria ascende a 69,6 mil milhões de dólares locais e que emprega dezenas de milhares de pessoas, não será fácil. Antes de ser eleito primeiro-ministro, Scott Morrison causou celeuma no parlamento quando brandiu um grande bocado de carvão e exortou a câmara: «Não tenham medo, não se assustem, que isto não faz mal. É carvão.» A Austrália poderia encerrar essa indústria amanhã que nem assim conseguiria reduzir significativamente a poluição global — faz parte de um problema que não poderá resolver-se sem que cada país trabalhe para reduzir a respetiva pegada de carbono —, mas teria profundo efeito na economia australiana. Assim sendo, é provável que o carvão continue a ser rei durante muitos anos, mesmo enquanto o país procurar fontes de energia alternativas.


			O acesso à energia é uma preocupação dominante na Austrália — e, dada a sua geografia e localização, está inevitavelmente ligada a questões de segurança.


			Economicamente, a Austrália moderna está cada vez mais presa à sua localização. Os políticos declaram-na parte da Comunidade Ásia-Pacífico, mas tendem a furtar-se ao debate de a Comunidade considerar se o país faz parte ou não. No «estrangeiro» limítrofe, esta antiga colónia e aliada do Ocidente é a principal potência, e assim é respeitada, mas não amada; na região em sentido mais lato, é uma das várias grandes potências e uma potencial aliada ou inimiga.


			Estrategicamente, o foco da Austrália vai para o Norte e o Leste. Enquanto primeira linha de defesa, tem mais acima o mar do Sul da China, logo em baixo as Filipinas e o arquipélago da Indonésia, e depois os mares entre si e a Papua Nova-Guiné. A leste, as ilhas do Pacífico Sul, como, por exemplo, Fiji e Vanuatu.


			Tem de facto algumas vantagens: seria difícil invadir a Austrália — impossível não, mas sem dúvida difícil. O grosso de qualquer força invasora teria de efetuar ataques anfíbios e, devido às ilhas a leste e a norte do país, as linhas de ataque prováveis são exíguas. Uma vez em terra não seria exequível ocupar o continente inteiro, e os lugares valiosos seriam ferozmente contestados. Se as tropas inimigas aportassem no Território do Norte, ainda assim estariam a 3200 quilómetros de Sydney, as linhas de abastecimento seriam um pesadelo e seria difícil chegar lá.


			Todavia, é vulnerável a bloqueios. A maior parte das importações e exportações circula numa série de passagens estreitas para norte, muitas delas passíveis de fechar em tempos de conflito. Incluem os estreitos de Malaca, Sunda e Lombok. O estreito de Malaca é o caminho mais curto do oceano Índico para o oceano Pacífico. Só nessa via circulam 80.000 embarcações por ano, transportando cerca de um terço das mercadorias mundiais, incluindo 80 por cento do petróleo destinado ao Norte da Ásia. Se os estreitos fossem fechados teriam de se encontrar vias alternativas; por exemplo, os petroleiros que abastecem o Japão poderiam tentar navegar mais a sul, atalhar pelo Norte da Austrália, passando pela Papua Nova-Guiné e desembocando no Pacífico. Os custos de transporte aumentariam estrondosamente, mas o Japão e a Austrália continuariam a fazer negócio. 


			Caso o bloqueio fosse bem-sucedido, a Austrália sofreria logo uma crise energética. Dispõe de reservas de petróleo estratégicas para cerca de dois meses, e há sempre o equivalente a mais três semanas nos petroleiros em circulação. Camberra aproveitou o colapso do petróleo de 2020 para se abastecer por mais uns dias, mas armazenou o combustível na Reserva Estratégica de Petróleo dos EUA a que poderia não conseguir acesso.


			A estratégia de defesa do país centra-se parcialmente nesta eventualidade. Tem navios e submarinos que poderiam servir para proteger transportes de abastecimento, e aviões capazes de efetuar patrulhas marítimas de longo curso. Tem seis bases aéreas a norte do paralelo 26, três delas completamente guarnecidas e outras três equipadas para emergências. O paralelo 26 é a linha que divide o norte e o sul do continente. Começa aproximadamente 100 quilómetros a norte de Brisbane e atravessa o continente até Shark Bay, no oceano Índico. Apenas 10 por cento da população australiana vive acima dessa linha e há teorias, nunca reconhecidas, de que, em caso de invasão vinda de norte, seriam abandonados, pois os militares concentrariam esforços na defesa dos principais centros populacionais. Porém, é uma situação teórica de último recurso, que o governo procura evitar tendo aquilo que espera ser uma postura robusta de «defesa avançada» sob a forma de bases aéreas e marinha.


			No entanto, e dada a dimensão do país, da população e da riqueza de nível médio, a Austrália não pode ter uma marinha capaz de obviar a todas as abordagens por mar. Já é desafio suficiente patrulhar todos os mares mais próximos do continente. O país tem 35.000 quilómetros de litoral e há mais 24.000 quilómetros de costa insular a manter debaixo de olho.


			Para prevenir qualquer uma das situações descritas, bem como fortes investimentos na marinha, a Austrália tem-se concentrado na diplomacia, escolhendo cuidadosamente os seus aliados. Camberra sempre teve olho para a potência marítima dominante. Quando era a Grã-Bretanha, essa antiga potência imperial era o aliado mais importante mas, quando passaram a ser os EUA, ficou evidente quem escolher para prioridade máxima em termos políticos, militares e estratégicos.


			Quando estalou a Primeira Grande Guerra, os australianos aderiram à causa em grandíssimo número. Porém, a Segunda Guerra Mundial foi o ponto de viragem na relação militar entre a Austrália e o Reino Unido. Ficou evidente que os ingleses não podiam defender a Austrália e, quando a maré da guerra mudou, ficou ainda mais óbvio quem seria a potência mundial dominante no rescaldo.


			Logo em dezembro de 1941, a seguir a Pearl Harbor, o primeiro-ministro John Curtin deixou isso bem claro num artigo intitulado «A Tarefa Adiante»: «Por conseguinte, o Governo australiano considera que no conflito no Pacífico, primeiramente, são os Estados Unidos e a Austrália quem deve ter voto na matéria quanto ao plano de combate das democracias. Sem quaisquer inibições, quero afirmar aqui que a Austrália conta com a América, livre de angústias quanto às nossas ligações tradicionais ou afinidade com o Reino Unido.» Foi com a caraterística frontalidade australiana que o primeiro-ministro defendeu a realpolitik da mensagem: «Também sabemos que a Grã-Bretanha pode aguentar-se sem a Austrália.»


			Foi um momento decisivo — os ianques estavam a caminho. As partes avançadas deste acordo já estavam no terreno e, em meados de 1943, já havia 150.000 efetivos americanos na Austrália, a maior parte em Queensland, onde o general Douglas MacArthur estabeleceu o quartel-general. Havia navios da marinha americana atracados em Sydney e Perth, e a cultura made in America deitou raízes. Coca-Cola, hambúrgueres, piza, cachorros-quentes, filmes de Hollywood e bens de consumo americanos começaram a suplantar as importações de origem britânica e mais conservadoras das décadas anteriores.


			A guerra também chegou à Austrália. A 19 de fevereiro de 1942, a força aérea japonesa lançou um ataque devastador ao porto militar aliado de Darwin, com a mesma esquadra de porta-aviões que atacara Pearl Harbor dez semanas antes. Ainda um mês antes, os japoneses tinham encetado a invasão da Nova Guiné (atualmente Papua-Nova Guiné e parte da Indonésia), e logo se apoderaram do Norte dessa ilha imensa, a segunda maior do mundo e situada diretamente acima da Austrália. Se tivesse sido anexada poderia ter servido quer de rampa de lançamento para uma invasão à Austrália quer para bloqueio. Contudo, um desembarque anfíbio planeado para a capital, Port Moresby, foi invalidado pela Batalha do Mar de Coral. Essa estratégia virou-se contra os japoneses e a Nova Guiné serviu para o general MacArthur se reapoderar das Filipinas, numa campanha insular que levou à derrota do Japão.


			Desde então, a relação da Austrália com a América tem sido em moldes idênticos àquela que vigorara com os ingleses. A Austrália contribui com parte das tropas (especialmente as bem treinadas Forças Especiais) e a marinha dos EUA mantém abertas as rotas marítimas internacionais, além de constituir um guarda-chuva nuclear sobre os australianos. Camberra destacou tropas para a Guerra da Coreia (1950-53), do Vietname (1955-75), a primeira Guerra do Golfo (1990-91) e a invasão do Iraque (2003), tal como fizera nas duas guerras mundiais. Entretanto, os americanos continuaram decididos a manter o controlo enquanto maior potência marítima. Estabeleceram uma importante base em Darwin, com 2500 fuzileiros, o que talvez não chegue para tirar o sono às forças armadas chinesas, mas serve para indicar que os americanos estão no terreno e dispostos a defender a Austrália. Por enquanto…


			Com efeito, é este o dilema da Austrália. Com a ascensão da China, os EUA têm de fazer escolhas na região do Pacífico Ocidental. Podem resistir às investidas chinesas para controlar aquilo que Pequim considera ser o seu quintal, podem tentar criar um entendimento de esferas de influência regionais, ou podem fazer uma retirada longa e lenta, recolhendo as garras em todo o caminho de volta à Califórnia. Bem vistas as coisas, são 11.000 quilómetros de mar entre esse Estado e a costa chinesa. As forças armadas e a diplomacia americana asseguram à Austrália que a aliança está de pedra e cal, mas o presidente Trump enervou a Austrália, dando com frequência a impressão de preferir homens fortes totalitários em ditaduras de pacotilha como, por exemplo, a Coreia do Norte, a aliados democráticos de longa data. A mudança de presidente trouxe uma mudança de tom. À vitória do presidente Biden, em novembro de 2020, seguiu-se, um mês depois, uma contundente advertência dos chefes de Estado-Maior da Marinha, do Corpo de Fuzileiros e da Guarda Costeira em como, de todas as potências mundiais, a China representa a ameaça mais «abrangente e de longo prazo» à América e respetivos aliados. Já soavam alarmes no início de 2020 quando os chineses começaram a rondar a ilha de Daru, na Papua-Nova Guiné, na sequência de um acordo para criar lá um enorme complexo de pesca industrial. A ilha fica apenas a 200 quilómetros do continente australiano e, embora os mares que a rodeiam não sejam famosos pelo potencial para a pesca comercial, é sabido que as traineiras chinesas também servem de barcos espiões. Talvez seja um empreendimento comercial simples; por outro lado, talvez se pretenda remodelar o porto para albergar navios de guerra chineses. É um exemplo da vigilância constante que a Austrália deve atualmente manter no que toca às atividades chinesas na região, e dos motivos para aferir constantemente o empenho dos EUA na segurança conjunta.


			A Austrália sabe que, provavelmente até meados do século, os EUA não conseguirão gastar mais do que a China no orçamento da defesa. A diferença entre a Guerra Fria e a atualidade é flagrante: uma União Soviética em declínio sofreu um atraso económico imenso, relativamente aos EUA, e acabou por deixar de competir na corrida às armas. A China é uma potência ascendente que se estima venha a ultrapassar o PIB da América até meados do século, se não antes. As decisões da América quanto a estas questões terão impacto na «escolha da China» por parte da Austrália.


			Temos propensão a pensar que a China e a Austrália estão relativamente próximas, provavelmente por duas razões. A Austrália fica tão longe de qualquer plataforma terrestre significativa a leste, oeste ou sul, que tendemos a olhar para norte no mapa, ver a China e associar mentalmente os dois países.


			Ora o mapa clássico que a maioria de nós usa, com projeção Mercator, distorce a nossa visão, pois retrata uma distância curva numa superfície plana. Se quisermos ver a influência que a Mercator tem na nossa ideia de onde se encontram as coisas basta ver os mapas Waterman, que implicam alguma habituação mas constituem outra perspetiva. Nunca pensamos na China como geograficamente próxima da Polónia, mas Pequim está tão perto de Varsóvia como de Camberra. Por isso é que a China tem uma concentração constante a 360 graus no mapa, ao passo que a Austrália olha maioritariamente para norte. Muito simplesmente, a China tem mais opções que a Austrália.


			No que respeita à China, a Austrália deve manter um equilíbrio difícil entre interesses económicos, estratégias de defesa e diplomacia. A China é, de longe, o maior parceiro negocial, embora os níveis de investimento flutuem, por vezes, em linha com aqueles da simpatia diplomática. Em anos mais recentes, cerca de 1,4 milhões de chineses chegaram anualmente para gozar férias, e os estudantes chineses representam 30 por cento dos estrangeiros a estudar no país. A China compra quase um terço dos produtos agrícolas exportados pela Austrália, incluindo 18 por cento de carne de vaca e metade da exportação de cevada. Constitui ainda um mercado significativo para minério de ferro, gás, carvão e ouro australianos. Porém, os interesses mais amplos da China na região, as tentativas de expandir pretensões e influência territoriais, nem sempre estão alinhados com os da Austrália.


			A região ao largo da costa da China é um lugar complicado. A China reivindica direitos geográficos e históricos sobre 80 por cento do mar do Sul da China. Basta olhar para o mapa para ver que tal poderá não ser inteiramente justo, como o Vietname, as Filipinas, Taiwan, a Malásia e o Brunei estão sempre prontos a salientar. Sustentam pareceres geográficos e históricos distintos, que explicam essas pretensões territoriais frequentemente sobrepostas. Ora, Pequim ainda está ocupada a deitar betão sobre pequenos rochedos saídos da água a mais de 1600 quilómetros de terra, chamando-lhes ilhas, e depois construindo nelas pistas de aterragem, radares e baterias de mísseis.


			Grande parte do rápido progresso militar evidenciado pelo Exército de Libertação Popular chinês sugere uma ambição a médio prazo de prolongar o alcance da sua «capacidade de negação de área» — conceito que significa a capacidade de impedir forças inimigas de entrar, permanecer ou até atravessar uma área geográfica definida. Em anos recentes tem-se traduzido no desenvolvimento de armas que poderiam, em caso de guerra, tentar expulsar os americanos, ou outros, dos mares do Sul e do Leste da China e muito além da «primeira cadeia de ilhas», a fiada de ilhas que se estende do Japão até às Filipinas. É uma preocupação atual da Austrália que a China espere conseguir projetar a região da «negação de área» ainda mais além — para sul da Indonésia e das Filipinas. Se assim for, incidiria no mar de Banda e no litoral da Papua-Nova Guiné. Na Austrália permanecem as recordações da invasão japonesa da Nova Guiné. Há preocupações ligeiras com a remota possibilidade de uma tomada islâmica da Indonésia, mas o que mais preocupa os estrategas militares é a descida da China sobre eles.


			Uma das equações para o travar será o movimento rápido de forças australianas, mas onde destacar a maioria? Baseá-las no Norte do país significa que um movimento acrescido para norte passará por diversos pontos de estrangulamento onde qualquer inimigo poderá ficar à espreita. Passá-las para sul implica mais tempo para as transportar, embora possam sair para mar aberto.


			A expansão da China para sul poderá ser vista como a extensão da soberania territorial até um ponto de rutura; competirá aos advogados internacionais apurar onde é que tal elasticidade poderia estalar, mas será certamente a norte do mar de Coral, onde a China não pode fazer reivindicações territoriais nem pode, sem provocar conflitos, lançar-se a construir ilhas nem estruturas militares. Todavia, pode muito bem exercitar o seu músculo económico para tentar ganhar um ponto de apoio, mas corre o risco de se deparar com a única grande potência da região. A Austrália não pode impedir a China de dominar o mar do Sul, mas pode tentar garantir que Pequim tenha influência limitada no que respeita ao Pacífico Sul.


			A batalha já começou. A Austrália é o maior doador de ajuda humanitária para as ilhas do Pacífico, mas a China tem vindo a aumentar auxílio e empréstimos financeiros e, tal como fez em qualquer outro lugar, avançou com rapidez quando o vírus covid-19 atacou. Em abril de 2020, um avião da Real Força Aérea australiana com ajuda humanitária para a ilha de Vanuatu aproximava-se do aeroporto de Port Vila quando avistou um avião chinês na pista única, que chegara com equipamento de proteção individual e outros artigos necessários relativos ao covid-19. Mesmo tendo autorização para aterrar, o avião deu meia-volta e fez os 2000 quilómetros de regresso. Toda a gente discute se era ou não seguro aterrar, mas o facto é que os chineses já estavam no terreno.


			O que é que ganham com isto? A influência traduz-se em acesso, e a China quer entrada em zonas pesqueiras, portos para as esquadras, possível extração de leitos marinhos, e algo mais que costuma passar despercebido: votos nas Nações Unidas e outras agências mundiais. Os chineses têm vindo a selecionar muitos países africanos e a convencê-los a não reconhecerem Taiwan, e agora tentam o mesmo no Pacífico. Em 2019, malgrado a intensa pressão americana e australiana, Kiribati e as ilhas Salomão cortaram laços com Taiwan e estabeleceram relações diplomáticas com a China.


			Camberra tem vindo a empenhar-se numa política a que se chama Pacific step-up, mas deve avançar com cautela. Os ilhéus do Pacífico têm perfeita noção da história colonial da Austrália e não veem com bons olhos nada do que possa sugerir paternalismo. Ajuda muito chamar a sítios como Vanuatu não «pequenas nações insulares» mas «grandes Estados oceânicos», como as ilhas preferem atualmente, com base nas suas amplas zonas marítimas exclusivas. Consoante a definição que se quiser, as ilhas, incluindo as zonas marítimas, constituem cerca de 15 por cento da superfície do globo.


			Em 2018, a Austrália ganhou um desafio contra a China para financiar a principal base militar nas Fiji, assinar um tratado de segurança bilateral com Vanuatu e doar 21 barcos de patrulha novos a várias das ilhas. Do mesmo modo recorreu ao seu orçamento de auxílio humanitário para criar uma rede de comunicações submarina de alta velocidade, denominada «Sistema de Cabos do Mar de Coral», ligando a Austrália, as ilhas Salomão e a Papua-Nova Guiné. Apesar disso, e de muitas outras medidas, a China tem vindo a abrir caminhos nas ilhas Fiji, Cook e Tonga, mas, considerando os seus problemas domésticos, costuma insistir em materiais de origem chinesa para as infraestruturas e, tal como faz em África, leva operários seus, causando ressentimentos locais. Até à data, a Austrália continua a ser o principal interveniente, mas terá de concentrar-se a fundo para permanecer assim.


			O poder e a tecnologia da China ultrapassam os da Austrália. O alcance dos mísseis balísticos de Pequim também tem diminuído a utilidade do fosso cheio de água em redor da Austrália, e o mesmo se verifica com as ciberarmas, pois já não é necessário despachar grandes peças metálicas para os alvos no intuito de rebentar com eles. Qualquer país poderia sofrer estragos horríveis em infraestruturas críticas — redes de abastecimento de água, eletricidade, alimentos, redes viárias, etc. A Austrália continua muito longe de quem quiser prestar-lhe assistência física mas, tecnologicamente, o mundo tem vindo a ficar mais próximo.


			O covid-19 aumentou a noção de que a Austrália tem das limitações do sistema económico just in time e, tal como muitos outros países, tem vindo a empedernir a atitude de dependência da China, incluindo permissão para entrar em projetos de infraestruturas críticas, a ponto de excluir a empresa chinesa Huawei da rede 5G australiana — uma manobra arrojada. A relação pode ser frágil. No verão de 2020, quando o primeiro-ministro Morrison pediu um inquérito internacional sobre a origem do vírus covid-19, Pequim considerou-o um ataque à China. Em poucos dias, os funcionários das alfândegas chinesas começaram a reparar em «problemas» na rotulagem de certos produtos de carne bovina importados da Austrália e impuseram uma interdição. Camberra manteve-se firme e Pequim começou a resmungar sobre importações de cevada e ferro, chegando a fazer ameaças veladas no jornal Global Times, o seu porta-voz em língua inglesa: disse que as medidas económicas «não representam necessariamente um castigo económico da China à Austrália, embora possam servir de chamada de atenção para a Austrália refletir nas suas ligações económicas à China». A redação don’t necessarily represent, quando convertida em inglês simples, parecia do represent. No início de 2021 publicaram-se os números relativos às importações chinesas de concentrados de cobre australianos. Tinham descido de 100.000 toneladas métricas em dezembro de 2019 para zero em dezembro de 2020.


			Seis meses antes, a Austrália sofrera um ciberataque prolongado aos sítios do governo, da educação, da saúde, e outros de infraestruturas críticas. O primeiro-ministro Morrison não identificou o agressor, mas disse: «Não há assim tantos agentes baseados num Estado que possam dedicar-se a este tipo de atividade.» Ficou claro a quem se referia.


			Será difícil gerir esta relação: errar de algum modo será arriscar-se a uma Guerra Fria indo-pacífica, mostrar fraqueza poderá traduzir-se numa base militar do Exército de Libertação Popular nas traseiras. A crise do covid-19 ampliou e acelerou as tendências existentes. Indianos, japoneses, taiwaneses, malaios e australianos, todos viram as suas ansiedades subjacentes perante a China ganharem nitidez. Enquanto estavam ocupados a combater o covid-19, a China encetou uma série de manobras provocadoras, incluindo mandar a sua esquadra de porta-aviões descrever um círculo completo à volta de Taiwan. O sentido de oportunidade foi interessante: uma das esquadras de porta-aviões dos EUA que costuma estar presente na área encontrava-se em reparações nas docas, e a outra igualmente atracada com centenas de tripulantes acometidos pelo vírus. Um barco de pesca vietnamita foi abalroado e afundado pela guarda costeira chinesa, e também assediaram um navio de inspeção de plataformas petrolíferas da Malásia. A posição cada vez mais assertiva de Pequim quanto a Hong Kong também concentrou as atenções.


			Até à data, a Austrália mantém-se firme com os seus amigos do peito. Os diplomatas fazem horas extraordinárias no Capitólio, no Pentágono e na sede da CIA, em Langley, a fim de manter os laços estabelecidos nestes 80 anos. A Austrália também é membro entusiástico do que será porventura a rede de recolha de informação secreta mais eficiente do mundo — «Cinco Olhos» — juntamente com os EUA, o Reino Unido, a Nova Zelândia e o Canadá. Cedeu as instalações da base militar de Pine Gap, perto de Alice Springs, que se encontram entre as mais importantes dos EUA para recolha de informações em todo o mundo. É a estação terrestre dos satélites da CIA que recolhem comunicações secretas, transmitem informações de batalha às tropas norte-americanas destacadas em lugares como o Afeganistão, detetam lançamentos de mísseis balísticos, apoiam os sistemas de defesa com mísseis do Japão e dos EUA, e desempenham um papel cada vez maior no recém-formado Comando Espacial dos EUA. Não é propriedade que os americanos estejam dispostos a abandonar e encontra-se entre os trunfos de Camberra para avaliar o empenho norte-americano no Pacífico.


			O mundo atual é muito diferente de quando foram criadas a rede Cinco Olhos e outras estruturas de defesa. À época, o empenho norte-americano era tido como sólido, o Japão fora derrotado e a China era incapaz de sustentar ameaças. O cerne da Guerra Fria ficava a um mundo de distância e a posição de defesa da Austrália apoiava-se na ilação de que haveria um horizonte de dez anos para prever uma ameaça regional. Atualmente, o pré-aviso de conflito provável foi abreviado, e a China é um agente de peso. Por conseguinte, embora Camberra invista pesadamente na sua relação com Washington, também vai fazendo apostas laterais, mesmo não sendo substanciais, algumas até são meramente prudentes.


			A Austrália e o Japão estão a desenvolver uma relação militar que inclui manobras de combate aéreas e marítimas conjuntas, e um Acordo de Forças Estacionadas. Ambos os países têm perfeita noção da sua falta de autossuficiência, em termos energéticos, e dos consequentes perigos de bloqueio das vias de abastecimento. O Japão importa 85 por cento do petróleo bruto do Médio Oriente e a Coreia do Sul mais de 60 por cento da mesma fonte. Ambas as nações têm refinarias bem desenvolvidas e vendem à Austrália quase metade do petróleo refinado por ela importado. Como já vimos, se as rotas do Médio Oriente para os mares a sul e leste da China, e rumo ao Japão, forem bloqueadas, a Austrália ficará sem energia e paralisada em semanas.


			Todos os países na macrorregião do Indo-Pacífico chegaram a acordo em como as rotas marítimas internacionais devem permanecer abertas. Para isso é preciso resistir de cada vez que a China quer reivindicar o mar do Sul da China enquanto seu território soberano, ou diz que as ilhas por si erigidas na área fazem parte do país da mesma maneira que Sichuan, por exemplo. Pequim anda entretida a comprar amigos e a influenciar pessoas, e a única maneira de os outros principais intervenientes (à exceção dos EUA) poderem competir será permanecendo unidos.


			Tanto o Japão como a Austrália cooperam ainda com a marinha indiana, no âmbito do Quad (Diálogo de Segurança Quadrilateral), o qual inclui os EUA para impedir tal eventualidade. O Quad não constitui propriamente uma aliança, trata-se antes de um quadro estratégico para as marinhas dos quatro países colaborarem no Pacífico. Não se declarou abertamente, mas a ideia é trabalhar em conjunto para garantir a abertura continuada das rotas marítimas e contrariar a influência chinesa. A ideia ganhou ímpeto em 2020 durante a crise do covid-19, quando aumentou a preocupação desses países com a beligerância chinesa e após confrontos brutais entre tropas indianas e chinesas na fronteira. Com o crescimento do seu poderio naval, a Índia tem vindo a aderir à ideia de que a região do Indo-Pacífico deve ser encarada como um espaço único onde a Austrália desempenha um papel fulcral. Atualmente fala-se em expandir para um Quad Plus, incluindo a Nova Zelândia, a Coreia do Sul e o Vietname, embora estes dois últimos avancem com cautela devido à sua proximidade com a China.


			Os australianos nunca se deixaram ficar à espera de ajudas e sempre tentaram ter forças armadas capazes de, no mínimo, defenderem o país sozinhas, de preferência o mais longe da costa possível. Em termos realistas, isso significa tentar assegurar que as ilhas a norte e a leste não são agressivas nem dominadas por uma potência superior.


			A Austrália enfrenta escolhas difíceis, num equilíbrio prudente em que basta um passo em falso para haver consequências graves e duradouras numa região agora considerada a mais economicamente importante no mundo. Certos analistas definem o Indo-Pacífico abrangendo da costa leste de África até à costa oeste dos EUA. É uma visão antiquada mas que volta a estar em voga com o andamento do mundo. Um dos primeiros defensores da era moderna foi o antigo primeiro-ministro japonês Shinzo Abe que, em 2007, citou um livro escrito por um príncipe mongol chamado Dara Shikoh, The Confluence of the Two Seas (1655). Em discurso ao parlamento indiano, Abe disse: «Os oceanos Índico e Pacífico estão atualmente a proporcionar uma ligação dinâmica enquanto mares de liberdade e prosperidade» e depois falou em garantir que sejam «abertos e transparentes para todos».


			Entre essas duas grandes extensões de água temos a Austrália, com o oceano Índico a oeste, o Pacífico a leste, e a norte… a China. Por agora, Camberra tentará tanto encetar um diálogo construtivo com Pequim, com um olho na economia, como manter a defesa e outros laços com os EUA, e irá «jogar duro até ao fim».
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